
ANEXO

Tabela de Taxas e Emolumentos Consulares (art. 113)

Grupo Subgrupo Número do
Emolumento Natureza do Emolumento Va l o r

100 - Documentos de viagem 110 - Passaporte comum 11 0 . 3 Concessão de passaporte biométrico R$ - Ouro 80,00
100 - Documentos de viagem 110 - Passaporte comum 11 0 . 4 Concessão de passaporte biométrico sem apresentação do documento

anterior
R$ - Ouro 160,00

100 - Documentos de viagem 120 - Passaporte diplomático 120.1 Concessão Gratuito
100 - Documentos de viagem 130 - Passaporte oficial 130.1 Concessão Gratuito
100 - Documentos de viagem 140 - Passaporte de emergência 140.1 Concessão em situação excepcional (art. 13 do Decreto no

5.978/2006 - RDV)
Gratuito

100 - Documentos de viagem 150 - Passaporte para estrangeiro 150.3 Concessão de passaporte biométrico R$ - Ouro 80,00
100 - Documentos de viagem 150 - Passaporte para estrangeiro 150.4 Concessão de passaporte biométrico sem apresentação do documento

anterior
R$ - Ouro 160,00

100 - Documentos de viagem 160 - Laissez-passer 160.3 Concessão de laissez-passer biométrico R$ - Ouro 80,00
100 - Documentos de viagem 160 - Laissez-passer 160.4 Concessão de laissez-passer biométrico sem apresentação do docu-

mento anterior
R$ - Ouro 160,00

100 - Documentos de viagem 170 - Autorização de retorno ao Brasil 170.1 Concessão Gratuito
100 - Documentos de viagem 180 - Carteira de matrícula consular 180.1 Concessão Gratuito

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

220 - Visto de visita 220.1 Concessão ou renovação do prazo de entrada R$ - Ouro 80,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário
(de 0 a R$ ouro 1.000,00)

2 11 . 1 Concessão ou renovação do prazo de entrada R$ - Ouro 100,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

220 - Visto de visita (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 220.2 Concessão ou renovação do prazo de entrada (reciprocidade - Aus-
trália)

R$ - Ouro 120,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

220 - Visto de visita (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 220.3 Concessão ou renovação do prazo de entrada (reciprocidade - An-
gola)

R$ - Ouro 100,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.1 VITEM I - Concessão ou renovação do prazo de entrada - Pesquisa,
ensino ou extensão acadêmica

R$ - Ouro 100,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.2 VITEM II - Concessão ou renovação do prazo de estada - Trata-
mento de saúde

R$ - Ouro 100,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.3 VITEM III - Concessão ou renovação do prazo de estada - Acolhida
humanitária

Gratuito

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.4 VITEM IV - Concessão ou renovação do prazo de estada - Estudo R$ - Ouro 100,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.5 VITEM V - Concessão ou renovação do prazo de estada - Trabalho R$ - Ouro 100,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.6 VITEM VI - Concessão ou renovação do prazo de estada -
Férias-trabalho - Nova Zelândia

R$ - Ouro 80,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.7 VITEM VII - Concessão ou prorrogação do prazo de estada - Ati-
vidades religiosas e serviço voluntário

R$ - Ouro 100,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.8 VITEM VIII - Concessão ou prorrogação do prazo de estada - In-
vestimentos ou atividade de relevância econômica, científica, tecno-

lógica ou cultural

R$ - Ouro 100,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.9 VITEM IX - Concessão ou prorrogação do prazo de estada - Reu-
nião familiar

R$ - Ouro 100,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.10 VITEM X - Concessão ou prorrogação do prazo de estada - Tra-
tados

R$ - Ouro 100,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 2 3 0 . 11 VITEM XI - Concessão ou prorrogação do prazo de estada - Casos
definidos em regulamento

R$ - Ouro 100,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.65 VICAM - Visto temporário de capacitação médica R$ - Ouro 0,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.66 VICAM - Visto temporário para dependente de titular de VICAM R$ - Ouro 0,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

220 - Visto de visita (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 220.4 VIVIS - Concessão (reciprocidade - Argélia) R$ - Ouro 85,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

220 - Visto de visita (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 220.5 VIVIS - Concessão (reciprocidade - Estados Unidos) R$ - Ouro 160,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.12 VITEM IV - Concessão (reciprocidade - Estados Unidos) R$ - Ouro 160,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.13 VITEM I e VII
(reciprocidade - Estados Unidos)

R$ - Ouro 250,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.14 VITEM II, V, VIII, IX e XI (reciprocidade - Estados Unidos) R$ - Ouro 290,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.15 VITEM IV - Concessão (reciprocidade - Reino Unido) R$ - Ouro 465,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

220 - Visto de visita (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 220.6 VIVIS - Concessão (reciprocidade - China) R$ - Ouro 115,00

200 - Visto em documento de viagem es-
trangeiro ou laissez-passer brasileiro

230 - Visto temporário (de 0 a R$ ouro 1.000,00) 230.16 Visto temporário - Validade superior a 180 dias (reciprocidade - Rei-
no Unido)

R$ - Ouro 215,00

300 - Atos de registro civil 310 - Registro de nascimento e expedição da respec-
tiva certidão

Gratuito

300 - Atos de registro civil 320 - Celebração de casamento 320.1 Registro de casamento realizado fora da repartição consular e ex-
pedição da respectiva certidão

R$ - Ouro 20,00

300 - Atos de registro civil 320 - Celebração de casamento 320.2 Celebração de casamento na repartição consular e expedição da res-
pectiva certidão

Gratuito

300 - Atos de registro civil 330 - Registro de óbito e expedição da respectiva
certidão

Gratuito

300 - Atos de registro civil 340 - Outros atos de registro civil e expedição da res-
pectiva certidão

Gratuito

300 - Atos de registro civil 350 - Certidões adicionais de atos de registro civil R$ - Ouro 5,00
400 - Atos notariais 410 - Reconhecimento de assinatura ou legalização de

documento não passado na repartição consular
410.1 Quando destinado à cobrança de pensões do Estado, vencimentos de

serviço público, para efeitos de saque do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço (FGTS) mediante termo de compromisso com a
Caixa Econômica Federal, por aposentadoria ou, ainda, por reforma

Gratuito

400 - Atos notariais 410 - Reconhecimento de assinatura ou de legalização
de documento não passado na repartição consular

410.2 Quando destinado a documentos escolares, para cada documento e
até o máximo de 3 (três) documentos relativos à mesma pessoa

R$ - Ouro 5,00

400 - Atos notariais 410 - Reconhecimento de assinatura ou de legalização
de documento não passado na repartição consular

410.3 Quando destinado a documentos escolares, havendo mais de 3 (três)
documentos relativos à mesma pessoa, os documentos poderão ser

reunidos em maço e feita uma única legalização

R$ - Ouro 15,00

400 - Atos notariais 410 - Reconhecimento de assinatura ou de legalização
de documento não passado na repartição consular

410.4 Quando destinado a outros documentos não mencionados anterior-
mente, do no 410.1 ao no 410.3: para cada documento, na assinatura

que não seja repetida, ou pela legalização do reconhecimento no-
tarial

R$ - Ouro 20,00

400 - Atos notariais 410 - Reconhecimento de assinatura ou de legalização
de documento não passado na repartição consular

410.5 Quando destinado a outros documentos não mencionados anterior-
mente, do no 410.1 ao no 410.4, e se houver mais de 3 (três) do-
cumentos, do interesse da mesma pessoa física ou jurídica, já reu-
nidos em maço e com reconhecimento notarial, a legalização será

feita mediante o reconhecimento da firma do notário

R$ - Ouro 60,00

400 - Atos 420 - Pública-forma 420.1 Pública-forma: pela primeira folha:
R$ - Ouro 10,00

Notariais documento escrito em idioma nacional por folha adicional:
R$ - Ouro 5,00

400 - Atos 420 - Pública-forma 420.2 Pública-forma: pela primeira folha:
R$ - Ouro 15,00

notariais documento escrito em idioma estrangeiro por folha adicional:
R$ - Ouro 10,00

400 - Atos notariais 430 - Autenticação de cópias de documentos 430.1 Para cada documento copiado na repartição (se o documento for es-
crito em idioma nacional)

R$ - Ouro 10,00

400 - Atos notariais 430 - Autenticação de cópias de documentos 430.2 Para cada documento copiado fora da repartição (se o documento
for escrito em idioma nacional)

R$ - Ouro 5,00

400 - Atos notariais 430 - Autenticação de cópias de documentos 430.3 Para cada documento copiado na repartição (se o documento for es-
crito em idioma estrangeiro)

R$ - Ouro 15,00



400 - Atos notariais 430 - Autenticação de cópias de documentos 430.4 Para cada documento copiado fora da repartição (se o documento
for escrito em idioma estrangeiro)

R$ - Ouro 10,00

400 - Atos notariais 440 - Procurações ou substabelecimentos, lavrados
nos livros da repartição consular, incluído o primeiro

traslado

440.1 Para cobrança ou cessação do pagamento de pensões do Estado,
vencimentos de serviço público, aposentadoria ou reforma

R$ - Ouro 5,00

400 - Atos notariais 440 - Procurações ou substabelecimentos, lavrados
nos livros da repartição consular, incluído o primeiro

traslado

440.2 Para os demais efeitos que não os mencionados no no 440.1, por
outorgante (cobrado apenas um emolumento quando os outorgantes
forem: marido e mulher; irmãos e co-herdeiros para o inventário e
herança comum; ou representantes de universidades, cabido, conse-

lho, irmandade, confraria, sociedade comercial, científica, literária ou
artística)

R$ - Ouro 20,00

400 - Atos notariais 440 - Procurações ou substabelecimentos, lavrados
nos livros da repartição consular, incluído o primeiro

traslado

440.3 No caso do no 440.1 (por segundo traslado de procuração ou subs-
tabelecimento)

R$ - Ouro 5,00

400 - Atos notariais 440 - Procurações ou substabelecimentos, lavrados
nos livros da repartição consular, incluído o primeiro

traslado

440.4 No caso do no 440.2 (por segundo traslado de procuração ou subs-
tabelecimento)

R$ - Ouro 10,00

400 - Atos notariais 450 - Sucessão 450.1 Lavratura de testamento público R$ - Ouro 30,00
400 - Atos notariais 450 - Sucessão 450.2 Termo de aprovação de testamento cerrado e respectiva certidão R$ - Ouro 20,00
400 - Atos notariais 460 - Escrituras e registros de títulos e documentos 460.1 Escritura tomada por termo no livro de escrituras e registros de tí-

tulos e documentos da repartição e expedição da respectiva certidão
R$ - Ouro 15,00

até R$ ouro 2.000: 3%
400 - Atos notariais 460 - Escrituras e registros de títulos e documentos 460.2 Escritura e registro de qualquer contrato e expedição da respectiva

certidão
pelo que exceder de R$ ouro 2.000 até

R$ ouro 400.000: 2%
pelo que exceder de R$ ouro 400.000:

1%
400 - Atos 460 - Escrituras e Registro de quaisquer outros documentos no livro de escrituras e

registros de títulos
pela primeira página:

R$ - Ouro 20,00
notariais registros de títulos e documentos 460.3 e documentos da repartição e expedição da respectiva certidão por página adicional:

R$ - Ouro 10,00
400 - Atos 460 - Escrituras e 460.4 Registro de quaisquer outros documentos, em idioma estrangeiro, no

livro de
pela primeira página:

R$ - Ouro 25,00
notariais registros de títulos e documentos escrituras e registros de títulos e documentos da repartição e ex-

pedição da respectiva certidão
por página adicional:

R$ - Ouro 15,00
400 - Atos notariais 470 - Certidões adicionais 470.1 Por certidões adicionais dos documentos previstos nos grupos 450 e

460
R$ - Ouro 10,00

500 - Atestados ou certificados consulares 510 - Certificado de vida R$ - Ouro 5,00
500 - Atestados ou certificados consulares 520 - Quaisquer outros atestados, certificados ou de-

clarações consulares, inclusive o certificado de resi-
dência

R$ - Ouro 15,00

500 - Atestados ou certificados consulares 530 - Legalização de documento expedido por auto-
ridade brasileira

R$ - Ouro 5,00

600 - Atos referentes à navegação 610 - Atos de navegação - Diversos 610.1 Registro de nomeação de capitão, por mudança de comando, e ex-
pedição da respectiva certidão

R$ - Ouro 20,00

600 - Atos referentes à navegação 610 - Atos de navegação - Diversos 610.10 Registro provisório de embarcação, nomeação de capitão, legalização
da lista de tripulantes e expedição do respectivo passaporte extraor-

dinário de autoridade consular brasileira

R$ - Ouro 100,00

600 - Atos referentes à navegação 610 - Atos de navegação - Diversos 6 1 0 . 11 Isenção quando se tratar de: (a) navio com menos de 5 (cinco) anos
de construção; ou (b) navio mandado construir por empresa de na-
vegação legalmente organizada e funcionando no Brasil; ou (c) em-
barcação montada ou desmontada que se destine à navegação de ca-

botagem

Gratuito

600 - Atos referentes à navegação 610 - Atos de navegação - Diversos 610.12 Visto em diário de bordo R$ - Ouro 10,00
600 - Atos referentes à navegação 610 - Atos de navegação - Diversos 610.13 Isenção quando se tratar de embarcação brasileira procedente da Ar-

gentina e destinada aos portos nacionais do Rio Uruguai, ou de
abertura de diário de bordo quando do registro provisório da em-

barcação

Gratuito

600 - Atos referentes à navegação 610 - Atos de navegação - Diversos 610.2 Ratificação de movimentação havida na lista de tripulantes, para ca-
da tripulante embarcado ou desembarcado

R$ - Ouro 10,00

600 - Atos referentes à navegação 610 - Atos de navegação - Diversos 610.3 Averbação na lista de tripulantes de alterações de função havidas na
tripulação

R$ - Ouro 10,00

600 - Atos referentes à navegação 610 - Atos de navegação - Diversos 610.4 Registro de contrato de afretamento no livro de escrituras e registros
de títulos e documentos e expedição da respectiva certidão

R$ - Ouro 50,00

600 - Atos referentes à navegação 610 - Atos de navegação - Diversos 610.5 Registro de protesto marítimo no livro de escrituras e registros de
títulos e documentos e expedição da respectiva certidão

R$ - Ouro 30,00

600 - Atos referentes à navegação 610 - Atos de navegação - Diversos 610.6 Interrogatório de testemunha e expedição do respectivo traslado, por
testemunha

R$ - Ouro 30,00

600 - Atos referentes à navegação 610 - Atos de navegação - Diversos 610.7 Nomeação de perito e expedição do respectivo registro de nomea-
ção, por perito nomeado

R$ - Ouro 20,00

600 - Atos referentes à navegação 610 - Atos de navegação - Diversos 610.8 Registro de vistoria da embarcação no livro de escrituras e registros
de títulos e documentos e expedição da respectiva certidão

R$ - Ouro 30,00

600 - Atos referentes à navegação 610 - Atos de navegação - Diversos 610.9 Registro provisório de embarcação e expedição de certificado pro-
visório de propriedade

R$ - Ouro 20,00

600 - Atos referentes à navegação 620 - Inventário de embarcação 620.1 De até 200 (duzentas) toneladas R$ - Ouro 30,00
600 - Atos referentes à navegação 620 - Inventário de embarcação 620.2 De mais de 200 (duzentas) toneladas R$ - Ouro 60,00
600 - Atos referentes à navegação 630 - Assistência da autoridade consular a vistorias

de mercadorias
630.1 A bordo R$ - Ouro 100,00

600 - Atos referentes à navegação 630 - Assistência da autoridade consular a vistorias
de mercadorias

630.2 Em terra (quando permitida essa assistência pela lei local) R$ - Ouro 60,00

600 - Atos referentes à navegação 630 - Assistência da autoridade consular a vistorias
de mercadorias

630.3 Assistência da autoridade consular em venda ou leilão de mercadoria
com avaria pertencente à carga de embarcação (sobre o preço de

venda)

2.0%

600 - Atos referentes à navegação 630 - Assistência da autoridade consular a vistorias
de mercadorias

630.4 Assistência da autoridade consular na arrecadação ou venda de ob-
jetos pertencentes a navio ou casco naufragado (sobre a avaliação ou

venda)

3.0%

600 - Atos referentes à navegação 640 - Mudanças de bandeira 640.1 Nacional para estrangeira, inclusive o registro e a recepção em de-
pósito dos papéis da embarcação, em caso de venda da embarcação:

sobre o preço de venda

0.2%

600 - Atos referentes à navegação 640 - Mudanças de bandeira 640.2 De bandeira estrangeira para nacional em caso de compra de em-
barcação (título de inscrição)

0.2%

600 - Atos referentes à navegação 640 - Mudanças de bandeira 640.3 Mudança de bandeira nacional para estrangeira, inclusive o registro
e a recepção em depósito dos papéis da embarcação, em caso de

arrendamento: sobre o preço do arrendamento anual

0.2%

600 - Atos referentes à navegação 640 - Mudanças de bandeira 640.4 Pela mesma operação do item 630.3, mas de bandeira estrangeira
para nacional: sobre o preço de arrendamento anual

0.2%

700 - Isenções de emolumentos 710 - São isentos de emolumentos, inclusive aqueles
relativos à consulta, os vistos em documento de viagem
estrangeiro ou de organização de que o Brasil faça par-

te
700 - Isenções de emolumentos 710 - São isentos de emolumentos, inclusive aqueles

relativos à consulta, os vistos em documento de viagem
estrangeiro ou de organização de que o Brasil faça par-

te

710.1 Diplomáticos Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 710 - São isentos de emolumentos, inclusive aqueles
relativos à consulta, os vistos em documento de viagem
estrangeiro ou de organização de que o Brasil faça par-

te

710.13 VICOR JO - Membros da família olímpica e paralímpica, atletas e
voluntários credenciados para o Rio 2016

Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 710 - São isentos de emolumentos, inclusive aqueles
relativos à consulta, os vistos em documento de viagem
estrangeiro ou de organização de que o Brasil faça par-

te

710.2 Oficiais Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 710 - São isentos de emolumentos, inclusive aqueles
relativos à consulta, os vistos em documento de viagem
estrangeiro ou de organização de que o Brasil faça par-

te

710.3 De cortesia Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 710 - São isentos de emolumentos, inclusive aqueles relativos
à consulta, os vistos em documento de viagem estrangeiro ou

de organização de que o Brasil faça parte

710.4 De visita ou temporário, se concedidos a titulares de passaporte di-
plomático ou de serviço

Gratuito
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700 - Isenções de emolumentos 710 - São isentos de emolumentos, inclusive aqueles
relativos à consulta, os vistos em documento de viagem
estrangeiro ou de organização de que o Brasil faça par-

te

710.5 Regulados por tratado que conceda a gratuidade Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 720 - São isentas de emolumentos as legalizações de
cartas de doação a entidades científicas, educacionais
ou de assistência social que não tenham fins lucra-
tivos ou quando a isenção for prevista em tratado

Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 730 - São isentos de pagamento de emolumentos nos
documentos em que forem parte

730.1 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, ou quando
determinado por mandado judicial

Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 730 - São isentos de pagamento de emolumentos nos
documentos em que forem parte

730.2 Os governos dos Estados estrangeiros Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 730 - São isentos de pagamento de emolumentos nos
documentos em que forem parte

730.3 As missões diplomáticas e repartições consulares estrangeiras Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 730 - São isentos de pagamento de emolumentos nos
documentos em que forem parte

730.4 Os funcionários das missões diplomáticas e repartições consulares
estrangeiras, nos documentos em que intervenham em caráter oficial

Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 730 - São isentos de pagamento de emolumentos nos
documentos em que forem parte

730.5 A Organização das Nações Unidas (ONU) e suas agências Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 730 - São isentos de pagamento de emolumentos nos
documentos em que forem parte

730.6 A Organização dos Estados Americanos (OEA) e suas agências Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 730 - São isentos de pagamento de emolumentos nos
documentos em que forem parte

730.7 Os representantes das Organizações e agências mencionadas nos
itens 730.5 e 730.6, nos documentos em que intervenham em caráter

oficial

Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 730 - São isentos de pagamento de emolumentos nos
documentos em que forem parte

730.8 O Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Internacional pa-
ra Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) e sua agência

Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 730 - São isentos de pagamento de emolumentos nos
documentos em que forem parte

730.9 O Instituto de Assuntos Interamericanos Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 730.1 - São isentos de pagamento de emolumentos
nos documentos em que forem parte: A União, os Es-
tados, o Distrito Federal e os Municípios, ou quando

determinado por mandado judicial

Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 740 - É isento de pagamento de emolumentos o alis-
tamento militar

Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 750 - É isento de pagamento o reconhecimento de
firma em autorização de viagem para menor

Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 760 - Atos notariais relativos ao processamento de
documentação para solicitação do saque do FGTS no

exterior

Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 770 - Legalização feita gratuitamente, mediante con-
sulta e autorização expressa da Sere

Gratuito

700 - Isenções de emolumentos 770 - Legalização feita gratuitamente, mediante con-
sulta e autorização expressa da Sere

770 Gratuito

800 - Geração de CPF 800 - Geração de CPF 800 Geração de CPF Gratuito
800 - Geração de CPF 800 - Geração de CPF 800.1 Correção de CPF Gratuito

V E TA D O V E TA D O V E TA D O

DECRETO No- 9.056, DE 24 DE MAIO DE 2017

Regulamenta a Lei Complementar nº 156,
de 28 de dezembro de 2016, que estabelece
o Plano de Auxílio aos Estados e ao Dis-
trito Federal e medidas de estímulo ao re-
equilíbrio fiscal, e altera o Decreto nº
8.616, de 29 de dezembro de 2015, que
regulamenta o disposto na Lei Complemen-
tar nº 148, de 25 de novembro de 2014, e
no art. 2º da Lei nº 9.496, de 11 de se-
tembro de 1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista o disposto na Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro
de 2016, na Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro de 2014,
na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e na Medida Provisória
nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001,

D E C R E T A :

Art. 1º A limitação do crescimento anual das despesas pri-
márias correntes, exceto quanto às transferências constitucionais a
Municípios e ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor
Público - Pasep, à variação da inflação, aferida anualmente pelo
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou por
outro que venha a substituí-lo, será aplicável nos dois exercícios
subsequentes à assinatura do termo aditivo, conforme disposto no § 3º
do art. 4º da Lei Complementar n° 156, de 28 de dezembro de
2016.

§ 1º O valor inicial para apuração do estabelecido no caput
constará do termo aditivo ao contrato de refinanciamento.

§ 2º Os Estados e o Distrito Federal poderão escolher como
base para o cálculo que trata o § 1º as informações referentes:

I - ao exercício de 2016; ou

II - à média aritmética entre os valores do exercício de 2015,
corrigidos pela variação do número índice médio do IPCA entre os
anos de 2015 e 2016 e os valores do exercício de 2016.

§ 3º Os valores referentes às despesas primárias correntes e
às transferências constitucionais a Municípios corresponderão às des-
pesas empenhadas e serão extraídos do Demonstrativo do Resultado
Primário do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - RREO
do 6º bimestre do exercício.

§ 4º Para fins de padronização das informações de que tra-
tam o § 2º e § 3º, os Estados e o Distrito Federal deverão observar o
disposto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público e no
Manual de Demonstrativos Fiscais vigentes, ambos editados pela Se-
cretaria do Tesouro Nacional.

§ 5° O ente federativo deverá apurar e apresentar demons-
trativo, com os montantes das contribuições para o Pasep, dos exer-
cícios que fizerem parte da base de cálculo, escolhida entre as al-
ternativas de que trata o § 2º, das administrações públicas diretas, dos
fundos, das autarquias, das fundações e das empresas estatais a ele
pertencentes.

Art. 2º Os termos aditivos de que tratam o art. 1º e o art. 3º
da Lei Complementar nº 156, de 2016, respeitadas a autonomia e a
competência dos Estados e do Distrito Federal, deverão conter os
critérios de verificação do limite previsto no art. 4º da Lei Com-
plementar nº 156, de 2016, estabelecidos neste Decreto.

Parágrafo único. Os termos aditivos de que trata o caput
deverão contemplar o disposto no art. 11.

Art. 3º Caberá aos Estados e ao Distrito Federal adotar as
providências necessárias para implementar as contrapartidas de curto
prazo previstas no acordo federativo firmado entre a União e os entes
federativos, em 20 de junho de 2016, de modo a assegurar o cum-
primento do limite previsto no art. 4º da Lei Complementar nº 156, de
2016.

Art. 4º Os Estados e o Distrito Federal que firmarem termo
aditivo referente ao art. 1° e ao art. 3° da Lei Complementar nº 156,
de 2016, deverão encaminhar o Demonstrativo de Cumprimento do
Limite para Despesas Primárias Correntes, conforme modelo do Ane-
xo I deste Decreto, até o vigésimo dia do mês subsequente a cada um
dos quatro semestres, nos quais deverá ser apurada a limitação para o
crescimento das despesas primárias correntes de que trata o art. 4º da
Lei Complementar nº 156, de 2016.

Parágrafo único. O cálculo da correção monetária do limite
para as despesas primárias correntes deverá considerar a variação
percentual entre o número-índice do IPCA nacional de dezembro de
2016 e o do mês anterior ao da elaboração do demonstrativo de que
trata o caput.

Art. 5º A Secretaria do Tesouro Nacional encaminhará ao
Congresso Nacional relatório de cumprimento, pelos Estados e pelo
Distrito Federal, do limite disposto no art. 4º da Lei Complementar nº
156, de 2016.

§ 1º Na hipótese de descumprimento do limite a que se
refere o caput, o relatório de cumprimento deverá indicar, no caso de
descumprimento, as providências a serem tomadas pelo ente fede-
rativo.

§ 2º O relatório preliminar de cumprimento do limite de que
trata o art. 4º da Lei Complementar nº 156, de 2016, será enca-
minhado ao Congresso Nacional até o último dia útil do mês de
janeiro do ano subsequente ao exercício analisado.

§ 3º O relatório definitivo do cumprimento do limite de que
trata o art. 4º da Lei Complementar nº 156, de 2016, será enca-
minhado ao Congresso Nacional até o último dia útil do mês de julho
do ano subsequente ao exercício analisado em conjunto com o mo-
nitoramento dos valores das despesas primárias correntes, exceto
quanto às transferências constitucionais a Municípios e ao Pasep,
apuradas de janeiro a junho do ano corrente.

§ 4º Os relatórios de que tratam os § 2º e § 3º integram o
procedimento de verificação do limite a que se refere o art. 4º da Lei
Complementar nº 156, de 2016.

Art. 6º Constatado o descumprimento do disposto no art. 4º
da Lei Complementar nº 156, de 2016, consideram-se revogados
imediatamente o prazo adicional e a redução extraordinária de que
tratam, respectivamente, os art. 1º e art. 3º da referida Lei Com-
p l e m e n t a r.

Parágrafo único. Caberá à Secretaria do Tesouro Nacional,
observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999,
apresentar parecer técnico para atestar o cumprimento ou o des-
cumprimento da limitação de despesas a que se refere o art. 4º da Lei
Complementar nº 156, de 2016.

Art. 7º As seguintes hipóteses caracterizam o descumpri-
mento do disposto no art. 4° da Lei Complementar nº 156, de 2016:

I - o disposto no art. 4º seja descumprido;

II - o recurso administrativo não seja interposto no prazo
estabelecido; ou

III - o recurso administrativo não seja deferido.

Art. 8º Revogados o prazo adicional e a redução extraor-
dinária, nos termos do art. 7º, ou rescindido o termo aditivo conforme
previsto no § 8º do art. 1º da Lei Complementar nº 156, de 2016,
ficam afastados os seus efeitos financeiros, hipótese em que o Estado
ou o Distrito Federal deverá fazer a complementação, nas prestações
subsequentes, dos valores pagos a menor por força do prazo adicional
de que trata o § 2º do art. 1º e da redução extraordinária de que trata
o art. 3º da referida Lei Complementar à proporção de um doze avos
por mês, apurados pelo Sistema de Amortização Constante, aos quais
serão aplicados os encargos de adimplência.

Parágrafo único. A rescisão de que trata o caput abrangerá
exclusivamente as cláusulas do termo aditivo que versem sobre a
revogação do prazo adicional e a redução extraordinária de que tra-
tam, respectivamente, o art. 1º e o art. 3º da Lei Complementar nº
156, de 2016, mantendo-se em vigor os demais dispositivos do adi-
tivo contratual.

Art. 9º Os valores eventualmente pagos a maior entre 1º de
julho de 2016 e a data da celebração do termo aditivo, em decorrência
da aplicação do disposto no § 3º do art. 3º da Lei Complementar nº
156, de 2016, terão seus efeitos financeiros aplicados sobre o saldo
devedor, mediante amortização extraordinária da dívida.

Atos do Poder Executivo
.




